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Agência iNFRA
iNFRAEnergia
Brasília, *|DATE:d|* de abril de *|DATE:Y|*
edição 1.520

Bom dia, *|FNAME|*!
Nesta edição do iNFRAEnergia: Modicidade Tarifária | MME e Enel | Enel SP | Diário Oficial | Agenda | Monitor | Fique de Olho | Clipping

SILVEIRA SUGERE RECURSOS DA PPSA, DA UNIÃO E DO MERCADO LIVRE PARA PROMOVER MODICIDADE TARIFÁRIA

Marisa Wanzeller, da Agência iNFRA

O ministro de Minas e Energia, Alexandre Silveira, apresentou três alternativas para minimizar os impactos da tarifa de energia no Brasil durante reunião com o presidente Lula e com os ministros da Fazenda, Fernando Haddad, e da Casa Civil, Rui Costa, nesta segunda-feira (1º). Segundo Silveira, há várias propostas sobre a mesa, dentre elas, a utilização de "recursos do petróleo" advindos de leilões da PPSA (Pré-Sal Petróleo S.A.), a equalização de encargos pagos pelo mercado regulado e pelo mercado livre de energia, além da utilização do orçamento da União. 
O governo planeja enviar ao Congresso Nacional uma MP (Medida Provisória) com ações para reduzir as tarifas de energia do país, em especial a do Amapá, que tem um reajuste que pode chegar a 44%, e que deveria ter sido aplicado há mais de 100 dias, de acordo com o contrato de concessão.
"Eu levei algumas alternativas, por exemplo, a alternativa do uso dos leilões da PPSA que arrecadam recursos do petróleo para financiar o custo de energia. Outra alternativa é a gente discutir a equalização entre o mercado livre e o mercado regulado, a fim de que a gente possa fazer uma melhor justiça tarifária no país. E uma terceira alternativa, que é até mesmo buscar espaço no orçamento geral da União para que a gente possa minimizar os impactos de tarifa de energia na economia nacional", falou Silveira a jornalistas no MME (Ministério de Minas e Energia), após o encontro.
PPSA
Segundo apurou a Agência iNFRA, a primeira alternativa apresentada visa utilizar parte dos recursos obtidos com a venda do óleo da União pela PPSA para reduzir o valor da CDE (Conta de Desenvolvimento Energético). A CDE é composta por encargos setoriais pagos pelos consumidores de energia e tem orçamento previsto de R$ 37,17 bilhões em 2024. 
"Uma das fontes que nós temos de arrecadação (...) é a venda do óleo da PPSA. Essa fonte é uma fonte crescente. Ela tende a aumentar de forma exponencial até 2032", declarou Silveira. "Os leilões da PPSA, neste ano, por exemplo, nós temos uma previsão de, em agosto, no mais tardar em setembro, fazer os leilões que vão gerar para o cofre da União nos próximos três anos em torno de R$ 120 bilhões."
Equalização entre mercados
A outra proposta do ministro é para equalizar os encargos pagos pelos consumidores do mercado regulado e do mercado livre de energia. Segundo Silveira, a abertura do mercado de energia que se deu no governo do ex-presidente Michel Temer ocorreu de forma injusta, favorecendo "a grande indústria".
"Ela deixou uma conta, em especial a parte dos subsídios da Conta de Desenvolvimento Energético, que é a nossa reconhecida CDE, na maior parte parte para o consumidor regulado pagar. E isso foi injusto, na minha opinião, porque sacrificou a classe média, o mais pobre no país", declarou Silveira. O ministro destacou que há muitos subsídios na conta de energia que sacrificam especialmente o consumidor cativo. 
Orçamento da União
Por fim, o ministro também sugeriu a utilização de uma parte do orçamento da União para promover a modicidade tarifária. "O ministro Haddad tem o termômetro na mão daquilo que é possível ou não de se fazer", afirmou. 
"Nós procuramos sensibilizar o ministro Haddad para que uma solução seja dada e ele demonstrou muito boa vontade em participar de uma mesa de discussão que possa achar uma solução estrutural para essa questão, e nós queremos promover muitas outras reuniões que possam desaguar em uma solução", disse Silveira.
voltar para o topo

MME PEDE QUE ANEEL ABRA PROCESSO DE CADUCIDADE DA ENEL SP

da Agência iNFRA

O ministro de Minas e Energia, Alexandre Silveira, encaminhou um ofício à ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) nesta segunda-feira (1º) solicitando abertura de processo administrativo e eventual caducidade da concessão da Enel São Paulo. Silveira reuniu-se com a diretoria da reguladora na manhã de ontem para oficializar o pedido. 
Segundo Silveira, foram mais de R$ 300 milhões em multas aplicadas à Enel pela má qualidade do serviço, e nenhuma teria sido paga.
“Estamos assinando esse ofício considerando as muitas provas que temos hoje, considerando os reiterados descumprimentos da Enel com as questões levantadas. São diversas falhas na prestação dos serviços de energia elétrica, o que tem demonstrado incapacidade de prestação dos serviços de qualidade à população. Por isso, na apuração, deve se considerar todas as possibilidades de punição à empresa”, destacou o ministro Alexandre Silveira.
O documento cita a “Terceira Subcláusula da Cláusula Nona” do contrato com a companhia, que diz que pode ser decretada a caducidade da concessão “independentemente da apuração das responsabilidades da CONCESSIONÁRIA pelos fatos que motivaram a medida”.
"A adimplência contratual da concessionária deve ser rigorosamente avaliada e, na eventual inobservância caracterizada pela ANEEL, sanções devem ser impostas, eventualmente incluindo a declaração de caducidade", diz o documento. Silveira também destacou que a "classe política" tem cobrado uma "ação tempestiva" do poder público sobre a situação da distribuidora. 
Rio de Janeiro
Apesar do ofício tratar sobre a concessão de São Paulo, o ministro afirmou mais tarde a jornalistas que a renovação da concessão do Rio de Janeiro pode ser comprometida se apurado descumprimento da Enel com os índices de qualidade.
"É claro que se apurada a possibilidade da Enel estar descumprindo com índices mínimos de qualidade, a sua renovação pode ser sim comprometida, em especial a renovação do estado do Rio de Janeiro, que é a renovação que vence durante a nossa gestão", disse Silveira. O contrato da companhia no Rio de Janeiro vence em 2026, e em São Paulo, em 2028. 
O ministro ainda afirmou que "a Enel é um grande problema na distribuição de energia do país". "Eu sempre ressaltei que o setor de distribuição, depois de privatizado, e naquele primeiro momento de privatização os contratos foram muito frouxos, foram contratos pouco adequados às exigências regulatórias da prestação do serviço de qualidade. O que nós estamos trabalhando é para melhorar isso. E nós vamos fazê-lo no momento propício, que é a renovação das concessões", destacou.
Condições de defesa
Em entrevista à GloboNews, o ministro afirmou que, no seu entendimento, a Enel terá "poucas condições de defesa" ao longo do processo a ser instaurado pela ANEEL. "Foram dadas todas as oportunidades para melhoria da sua qualidade de serviço", destacou. 
Medida educativa
O ministro também disse que a abertura do processo servirá como "medida educativa" para as demais distribuidoras, muitas das quais passarão por processo de renovação das concessões nos próximos anos. Segundo Silveira, esse momento servirá também para rever os contratos que, segundo ele, foram firmados de forma "frouxa" no passado. 
"Distribuidoras vêm diminuindo seu quadro de pessoal e aumentando a terceirização", pontuou. "Queremos que as distribuidoras passem a investir mais na qualificação dos seus profissionais. Vamos fazer isso através do decreto de renovação."
“Nós queremos aproveitar esse momento de renovação das distribuidoras para poder demonstrar de forma clara que nós vamos corrigir aquilo que eu já tinha falado de forma clara. Os contratos de distribuição, quando foram feitos, há 10, 20 anos atrás, foram contratos muito frouxos. Nós vamos corrigir agora na renovação.”
Segundo ele, o decreto a ser publicado pelo governo estabelecerá, dentre outras regras, um ponto de comunicação direta entre as distribuidoras e as prefeituras.
 voltar para o topo

ENEL DIZ QUE CUMPRE OBRIGAÇÕES E QUE JÁ PAGOU PARTE DAS MULTAS APLICADAS PELA ANEEL

da Agência iNFRA

A Enel divulgou nota nesta segunda-feira (1º) informando que a concessionária de São Paulo "cumpre integralmente com todas as obrigações contratuais e regulatórias". A distribuidora disse ainda que já pagou parte das multas aplicadas pela ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) quanto a falhas na prestação de serviços e que outras estão em fase de recursos, em resposta a manifestação do ministro Alexandre Silveira sobre o tema na manhã desta desta segunda.
A companhia também afirmou que está "implementando um plano estruturado que inclui investimentos no fortalecimento e na modernização da estrutura da rede, na digitalização do sistema e na ampliação dos canais de comunicação com os clientes, além da mobilização antecipada de equipes em campo em caso de contingências", além de um "aumento significativo no quadro de pessoal próprio". 
" reitera que, nos últimos anos, fez grandes investimentos para elevar a qualidade do serviço e enfrentar os desafios por que passa o setor elétrico, com os efeitos das mudanças climáticas", diz a nota.
Segundo o comunicado, já foram R$ 8,36 bilhões investidos em São Paulo desde que a Enel assumiu a concessão, em 2018. Como resultado, os índices de DEC e FEC teriam registrado uma melhora de 50% desde 2017, estando melhores que as metas estabelecidas pela agência reguladora. 
A companhia também afirmou que entre 2024 e 2026 planeja investir R$ 18 bilhões no Brasil, sendo 80% do valor voltados para investimentos em distribuição de energia. "Com o plano estratégico da nova gestão, que prevê investimentos substanciais, a empresa decidiu reforçar ainda mais o seu compromisso com o país, a fim de melhorar a resiliência do sistema elétrico. Para realizar esse ambicioso projeto, a Enel certamente encontrará a total cooperação e apoio de todas as instituições do país", finaliza. 
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Eletrobras - Edital da empresa trata do adiamento e convocação da Assembleia Geral de Debenturistas da 4ª séries da 2ª emissão de debêntures simples.
Liberadas - Despachos da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) liberam unidades geradoras para início de operação nos municípios que especifica.
Reoneração - Decisão do Presidente do Congresso Nacional prorroga por 60 dias a MP (Medida Provisória) 1.202/2023 (reoneração da folha de pagamento e revogação de outros benefícios fiscais), à exceção de seus arts. 1º, 2º e 3º e do inciso II do art. 6º, com suas respectivas alíneas.
Programação orçamentária alterada - Decreto 11.969/2024, do Poder Executivo, altera o Decreto 11.927/2024, que dispõe sobre a programação orçamentária e estabelece o cronograma de desembolso do Poder Executivo federal para o exercício de 2024.
CADE - Despachos da presidência da República encaminham ao Senado Federal, para apreciação, nomes ao Conselho Administrativo de Defesa Econômica: André Luís Macagnan Freire, para exercer o cargo de procurador-chefe da Procuradoria Federal Especializada; e Alexandre Barreto de Souza, para ser reconduzido ao cargo de superintendente-geral do órgão, ambos com mandatos de dois anos.
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Lula - O presidente da República cumpre agenda no Rio de Janeiro. Na ocasião, participa, às 15h, da cerimônia de anúncio de início das obras de dragagem do Canal de São Lourenço, em Niterói (RJ). Acesse a agenda completa aqui.
 
Alexandre Silveira - O ministro de Minas e Energia não tinha compromissos oficiais divulgados na agenda de hoje (2) até o fechamento desta edição. 
 
Fernando Haddad - O ministro da Fazenda não tinha compromissos oficiais divulgados na agenda de hoje (2) até o fechamento desta edição. 
 
Reunião ANEEL - A ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) realiza, às 9h, reunião ordinária de diretoria. A pauta está disponível neste link. Acompanhe a transmissão neste link. 
 
Senado Federal - O Senado Federal realiza, às 14h, sessão deliberativa. Acesse a pauta neste link.
Superior Tribunal de Justiça - A Primeira Turma do STJ (Superior Tribunal de Justiça) pode julgar, em sessão às 14h, recurso da ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis) contra decisão do TRF1 (Tribunal Regional Federal da 1ª Região) que determinou pagamento mensal de royalties em favor do município Coari (AM). O pagamento seria devido às instalações de embarque e desembarque de petróleo e gás natural de lavra marítima e terrestre existentes em seu território (REsp 1992403 - AgInt).
 
Iluminação de Foz do Iguaçu - A Prefeitura de Foz do Iguaçu (PR) realiza hoje (2), às 14h, o leilão de PPP (Parceria Público-Privada) para concessão dos serviços de iluminação pública do município. A sessão será na B3, em São Paulo, com transmissão ao vivo. Informações sobre o edital neste link.
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TRAMITAÇÃO DE PROPOSTAS LEGISLATIVAS
Câmara dos Deputados
PL 671/2024 - Veda a atuação das distribuidoras na produção e exploração econômica de energia elétrica por meio de micro ou minigeração distribuída: O deputado Lafayette de Andrada (Republicanos-MG) foi designado relator da proposta na CME (Comissão de Minas e Energia).
PL 2.799/2023 - Dispõe sobre requisitos para aprovação de projetos de produção e refino de hidrocarbonetos e combustíveis sintéticos a partir de resíduos sólidos: Aprovado o parecer com complementação de voto, na CME.
PLP 138/2023 - Dispõe sobre incentivos fiscais para produção e comercialização de ônibus e demais veículos de transporte urbano elétrico ou híbrido: Devolvido ao relator, deputado Alex Santana (Republicanos-BA), para reexame de parecer na CVT (Comissão de Viação e Transportes).
______________________________
NOVAS PROPOSTAS PROTOCOLADAS
Câmara dos Deputados
RIC 724/2024 - Requer informações ao ministro de Minas e Energia junto à Nuclep (Nuclebras Equipamentos Pesados) sobre a gestão dos contratos e organograma de cargos, com o intuito de promover a transparência e a “accountability” na administração dos recursos públicos.
______________________________
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Aportes da CDE I - O ministro de Minas e Energia, Alexandre Silveira, disse nesta segunda-feira (1º) que a antecipação de aportes da CDE (Conta de Desenvolvimento Energético) pela Eletrobras para amortização das tarifas de energia não depende da concordância da companhia. "Não precisa ter conversa com a empresa. Esses recursos são das brasileiras e dos brasileiros que foram compromissados no momento de capitalização da Eletrobras", disse.
Aportes da CDE II - Proposta de medida provisória encaminhada à Casa Civil na última semana visa antecipar os recursos da CDE para o pagamento da Conta Covid e da Conta Escassez Hídrica. "Isso é uma dívida da Eletrobras com o Brasil, é uma dívida que está constando na lei que privatizou e quem tem que autorizar é apenas o Congresso Nacional que a gente possa securitizar e pagar essas contas que foram assumidas irresponsavelmente pelo ministro da Economia do governo anterior em nome dos consumidores de energia do Brasil", afirmou Silveira.
Carga do SIN - A carga de energia do SIN (Sistema Interligado Nacional) registrou expansão de 6,3% em fevereiro, com 83.253 MWmed (megawatts médios), em relação ao mesmo período de 2023. No acumulado dos últimos 12 meses, o SIN teve uma expansão de 6%. Os dados são do Boletim Mensal de Carga do ONS (Operador Nacional do Sistema Elétrico). Confira a íntegra aqui. 
Consumo de energia - Em fevereiro, o consumo de energia elétrica no Brasil foi de 46.314 GWh, aumentando 8% em relação a fevereiro de 2023, segundo dados da Resenha Mensal da EPE (Empresa de Pesquisa Energética) divulgados na semana passada. A classe residencial teve o maior crescimento, com 11,1%. O comércio registrou aumento de 8,8%, e a indústria de 6,5%. No período, o mercado livre apresentou crescimento de 11,5%, enquanto o consumo cativo cresceu 5,8%. Nos últimos 12 meses, o consumo total foi de 538.384 GWh, com alta de 5,4% em relação ao ano anterior. 
Solução consensual - O TCU (Tribunal de Contas da União) publicou a versão final do Acórdão 506/2024, que altera a IN (Instrução Normativa) 91, para que os processos de solução consensual sigam para o Ministério Público após a concordância de apenas uma unidade da corte, sem necessidade de concordância das duas unidades que participam da mesa de negociação. O acórdão está disponível neste link.
Repetro - O TCU recomendou à Casa Civil, ao Ministério de Minas e Energia, ao Ministério da Fazenda, ao Ministério do Planejamento e Orçamento e à Secretaria Especial da Receita Federal que definam os objetivos, metas e indicadores para o Repetro-Sped e o Repetro-Industrialização. A decisão foi tomada em sessão plenária no último dia 27, após a corte constatar a deficiência e ausência de informações que poderiam auxiliar na reformulação dos regimes. O acórdão está disponível neste link.
Leilão de PCHs e UHEs - A Cemig (Companhia Energética de Minas Gerais) publicou o edital de leilão de concessão para exploração dos serviços de geração de energia elétrica de quatro PCH/UHEs (pequenas centrais hidrelétricas/usinas hidrelétricas), sendo uma PCH da Cemig GT e três UHEs de suas subsidiárias integrais Cemig Geração Leste, Cemig Geração Oeste e Cemig Geral Sul. O valor mínimo para o lote único das usinas é de R$ 29,1 milhões, com previsão para realização do leilão em 3 de julho deste ano. Acesse o comunicado neste link.
Fiscalização da Agergs - A Agergs (Agência Estadual de Regulação dos Serviços Públicos Delegados do Rio Grande do Sul) informou, nesta segunda-feira (1º), que irá propor à ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) novo modelo de contratação, restrito à fiscalização e à aplicação de sanções às distribuidoras, bem como às demandas recebidas de órgãos e autoridades, a fim de adequar as atividades regulatórias da energia elétrica às possibilidades de atendimento da agência estadual. Os três contratos anuais de atividades de regulação mantidos entre as agências estadual e federal encerraram-se no último domingo (31). A reunião está prevista para ocorrer nesta semana.
Substituição na Vibra Energia - A Vibra Energia S.A. informou que, em reunião nesta segunda-feira (1º), o Conselho de Administração decidiu substituir o atual vice-presidente-executivo de Comercial B2B, Bernardo Kos Winik, e elegeu Juliano Junqueira de Andrade Prado para o cargo, com um mandato de dois anos. 
Transparência fiscal Neoenergia - A Neoenergia divulgou nesta segunda-feira (1º) o seu Relatório de Transparência Fiscal 2023. No ano passado, a companhia pagou R$ 13,7 bilhões em tributos, um aumento de 10,8% em relação a 2022. O valor é ainda três vezes maior que o lucro líquido de R$ 4,5 bilhões verificado no período e equivale a 32,2% da receita operacional líquida de R$ 44,3 bilhões. Nos últimos três anos, a empresa pagou um total de R$ 39,1 bilhões em tributos, contribuindo para o desenvolvimento da sociedade. 
Revenda de combustíveis - A ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis) obteve vantagem em recurso que proibia o delivery e a comercialização de combustíveis de outros fornecedores nos postos bandeirados, junto ao TRF-6 (Tribunal Regional Federal da 6ª Região). Agora, está permitida a revenda de combustíveis fora dos estabelecimentos comerciais e a venda de combustíveis de outros fornecedores nos postos bandeirados em todo país. Mais informações neste link.
Reservas de petróleo - Em 2023, as reservas provadas de petróleo aumentaram em 6,98% em relação a 2022. Houve também aumento de 3,81% nas reservas provadas e prováveis, e de 2,26% no total das reservas provadas, prováveis e possíveis. O balanço foi divulgado nesta segunda-feira (1º) no BAR (Boletim Anual de Recursos e Reservas) da ANP. 
Construção de gasoduto - A Azevedo & Travassos informou nesta segunda-feira (1º) que assinou contrato com a Equinor Energy do Brasil para construir um gasoduto e instalações de recebimento de gás no Projeto Raia, no pré-sal da Bacia de Campos. O acordo assegura a continuidade dos trabalhos iniciados em dezembro de 2023 em Macaé (RJ), seguindo a modalidade EPCIC (Engenharia, Fornecimento de Equipamentos e Materiais, Construção, Instalação e Comissionamento).
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Ministério cita 'histórico de falhas e transgressões' da Enel e pede apuração que pode rever concessão
Aneel tem 20 dias para responder ao governo sobre o processo de caducidade; pode haver relicitação ou reestatização da companhia. (Folha de S. Paulo, Valor, O Globo, Estadão)
______________________________
Nunes diz que sistema elétrico de São Paulo corre risco de colapso sob Enel
Ministro de Minas e Energia determinou a abertura de processo disciplinar que pode encerrar concessão antecipadamente. (Valor)
______________________________
 
Caso Enel SP: entenda o que acontece se o governo decretar o fim do contrato
Em caso de encerramento da concessão, governo assume serviços. (O Globo)
______________________________
Distribuidoras não veem base jurídica para cassação da Enel
Presidente de associação diz que ministro exagera ao pedir que Aneel cancele contrato de concessão da distribuidora. (Folha de S. Paulo - Painel S.A.)
______________________________
Enel pode ter ‘vida difícil’, mas não deve perder concessão
Indicadores de qualidade estão dentro dos limites estabelecidos pela Aneel, o que dificultaria romper contrato, dizem especialistas. (Valor)
______________________________
 
Indicador de qualidade da Enel em São Paulo está melhor que limite da Aneel
Cumprimento de regra pela Enel SP não abre espaço para rompimento unilateral de contrato. (Valor)
______________________________
 
Exclusivo: Sem definição da tarifa, R$ 300 milhões pagos pela energia de Itaipu vão parar em juízo
Impasse entre Brasil e Paraguai poderia gerar apagões, diz ENBPar. (Valor)
______________________________
MP que usa verba da Eletrobras para reduzir conta de luz prorroga subsídio de R$ 6 bilhões por ano
Texto em análise na Casa Civil antecipa pagamentos da privatização da Eletrobras ao mesmo tempo em que estende benefícios a geradores de energia renovável do Nordeste. (Estadão)
______________________________
Silveira discute com Lula e Haddad saídas para corrigir distorções na tarifa de energia
Ministro de Minas e Energia diz que a reunião dessa segunda (1º) é a primeira de uma sequência de encontros; segundo ele, Haddad se mostrou receptivo à discussão proposta. (Valor)
______________________________
 
Ministro rebate secretária e defende usar fundo de R$ 33,8 bi para transição energética
Alexandre Silveira contestou pasta de Marina Silva e defendeu exploração de petróleo na Foz do Amazonas.. (Folha de S. Paulo)
______________________________
Governo define taxas que serão operadas pelo BNDES após formalizar repasse de R$ 10 bi do Fundo Clima
Taxas para projetos de energia solar e eólica serão de 8% ao ano e, para o restauro de florestas, 1%. As demais modalidades terão taxa de 6,15% ao ano. (Valor)
______________________________
 
Petrobras realiza expedição científica na margem equatorial
Empresa vem enfrentando resistências para explorar petróleo na região. (Folha de S. Paulo)
______________________________
Empresa vive crise após suposta violação de direitos humanos
Fabricante de biodiesel que alimenta usinas termoelétricas obteve na Justiça proteção contra credores após conselho de direitos humanos recomendar a bancos corte de crédito. (Estadão)
______________________________
Ministro de Minas e Energia nega intervenção no comando da Petrobras, mas critica lucros ‘exorbitantes’
Durante a entrevista, Silveira reforçou que o governo respeita a governança das empresas de economia mista. (Valor, Estadão)
______________________________
Técnicos do TCU querem investigar fraude em contrato da Petrobras com Unigel
Em relatório, área que fiscaliza negócio com risco de rombo de R$ 500 milhões aponta ‘irregularidades graves’ e desvio de padrões de governança. (O Globo - Malu Gaspar, Estadão)
______________________________
Empresa suíça admite nos EUA propina na Petrobras, mas processo da Lava Jato está parado no Brasil
No Brasil, Ministério Público Federal pede a retomada do processo enquanto um dos réus cita mensagens do ex-procurador Deltan Dallagnol para encerrar investigação; multinacional se declarou culpada por corrupção na Petrobras e vai pagar mais de US$ 126 milhões. (Estadão).
______________________________
Vibra sai do aluguel: em leilão, arremata sua própria sede no Rio, que vale R$ 212 milhões
Edifício foi arrematado por R$ 127,1 milhões, no valor mínimo para lances. (O Globo - Capital)
______________________________
Brasil e Argentina buscam rota via Bolívia para escoar gás natural de Vaca Muerta
Com menos oferta, gasoduto entre Bolívia e Brasil tem "espaço" para receber gás argentino após obras de reversão de fluxo. (Folha de S. Paulo)
______________________________
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